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ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

ASSOCIAÇÕES SINDICAIS

I - ESTATUTOS

Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços 
do Norte - STTS que passa a denominar-se Sindi-
cato Nacional dos Trabalhadores dos Serviços e de 

Entidades com Fins Públicos - STTS - Alteração

Alteração de estatutos aprovada em 3 de agosto de 2020, 
com última publicação no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 44, de 29 de novembro de 2017.

CAPÍTULO I 

Denominação, sede e âmbito

Artigo 1.º 

Denominação

O Sindicato Nacional dos Trabalhadores dos Serviços e 
de Entidades com Fins Públicos, doravante designado por 
sindicato ou pela sigla STTS, é uma associação sindical in-

estatutos, pelos regulamentos internos aprovados pelos ór-
gãos estatutários competentes e, supletivamente, pela legis-
lação em vigor.

Artigo 2.º

Sede e secções

1- O Sindicato Nacional dos Trabalhadores dos Serviços e 
de Entidades com Fins Públicos - STTS tem a sua sede em 
Viana do Castelo.

2- 

estatutos e pelos regulamentos próprios aprovados pela as-
sembleia geral, sob proposta da direção. 

3- Cada secção é coordenada por um secretário coordena-
dor.

Artigo 3.º

Âmbito 

O STTS 

serviços em todos os setores de atividade, público, privado 

ou cooperativo, incluindo o comércio, a restauração e o 
turismo, em todo o território nacional.

Artigo 4.º

Duração

O sindicato durará por tempo indeterminado.

CAPÍTULO II

Artigo 5.º

Princípios fundamentais

1- O STTS é uma associação autónoma, independente do 

-
mo democrático. 

2- -
-

tutários e na participação ativa de todos os seus associados. 
3- -

Artigo 6.º

Fins

1- 
a) 

dos seus associados e associadas; 
b) 

e associadas; 
c) -

lho; 
d) 

das reivindicações dos seus associados e associadas, demo-

e) 
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nomeações e promoções dos trabalhadores e trabalhadoras 
-

criminação;
f) -

gurança, higiene e saúde no trabalho, integrando as comis-

g) Participar na elaboração da legislação de trabalho e nos 
organismos de gestão participada pelos trabalhadores e tra-
balhadoras, nos termos estabelecidos por lei; 

h) -
nais de todos os trabalhadores, independentemente do setor 
de atividade descritos no artigo 3.º;

i) 

-

no âmbito laboral, da saúde, da solidariedade e Segurança 
Social; 

j) -

l) -
blemas sindicais e do trabalho; 

m) -
sições destes estatutos ou de outros preceitos legais;

n) 
o) 
p) 
q) -

ções de vida.
2- 
a) 

-

b) Contribuir para o estreitamento das ligações com asso-

estrangeiras;
c) Promover relações de cooperação e de solidariedade 

-
-

rido no artigo 3.º

Artigo 7.º

a) Negociar e celebrar acordos coletivos de trabalho e ou-
tros instrumentos de regulamentação coletiva previstos na 
lei; 

b) Dar parecer sobre assuntos da sua especialidade, a so-

c) 
e dos acordos estabelecidos; 

d) -
ciplinares contra eles instaurados; 

e) 

f) Participar na elaboração da legislação do trabalho; 
g) Administrar instituições de caráter social próprias, ou 

gerir e administrar, por si ou em colaboração com outros sin-
dicatos, instituições de Segurança Social; 

h) Declarar a greve nos termos da regulamentação aplicá-
vel e pôr-lhe termo; 

i) -
-

rações; 
j) -

-

estatutos; 
k) -

-
lhadoras; 

l) -
balho e demais instrumentos de regulamentação coletiva; 

m) Prestar serviços de ordem económica ou social aos seus 
-

n) Promover ou apoiar cooperativas de produção, distri-

associados; 
o) 

associados e associadas através de publicações, seminários, 
cursos e outras iniciativas, por si ou em colaboração com 
outros organismos; 

p) 
e demais receitas, promovendo a sua boa gestão;

q) Filiar-se em associações de campismo, caravanismo ou 

ou recreativos dos trabalhadores e trabalhadoras;
r) Participar nos procedimentos relativos aos trabalhado-

de órgãos ou serviços;
s) -

-
resses individuais legalmente protegidos dos trabalhadores e 

CAPÍTULO III

Da qualidade, dos direitos e deveres dos associados

Artigo 8.º

Associados

1- 
a) Fundador; 
b) 
c) Honorário.
2- -

sembleia constituinte do sindicato.
3- 

estatutos, mesmo na situação de aposentados.
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4- -

distinguidos pela assembleia geral, sob proposta da direção.
5- 

6- Podem ser associados do sindicato todos os trabalha-

7- 
dos estatutos e regulamentos do sindicato, será apresentado 

8- A direção poderá recusar a admissão de um candidato, 

dias após a tomada da mesma. 
9- -

10- 
-

cada, ou se se tratar de assembleia geral eleitoral.

Artigo 9.º

Perda da qualidade de associado e readmissão

1- 
a) 

âmbito do sindicato; 
b) 
c) -

d) 
2- a) do número 

anterior os trabalhadores em situação de licença sem ven-

e contribuições. 
3- -

4- 
associado poderão ser readmitidos como associados, nas cir-

a) -
cidir da readmissão, mas esta não poderá ter lugar antes de 

tenha aplicado; 
b) Em caso de ser aceite a readmissão, esta será considera-

c) -

c) do número 1 do presente 

Artigo 10.º

Direitos dos associados

1- 
a) Participar em toda a atividade do sindicato; 
b) 

-
sentes estatutos; 

c) 
direitos sociais obtidos com intervenção do sindicato; 

d) 
prestados pelo sindicato; 

e) 

f) 
atividade, nos termos dos presentes estatutos; 

g) Recorrer para a assembleia geral das decisões da dire-
-

mentos internos; 
h) 

contabilidade, assim como as atas dos corpos sociais, nas 

i) -
-

j) -

coesão sindicais; 
k) 

l) 

m) 
-

vidade normal dos serviços; 
n) Participar na atividade do STTS e votar nas assembleias 

-
tes estatutos e na lei;

o) 
perdidos por virtude do desempenho de cargos sindicais, ou 

por motivos decorrentes da sua ação sindical.

Artigo 11.º

Deveres dos associados

a) Cumprir os estatutos e demais disposições regulamen-
tares; 

b) -
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c) 
geral e dos outros órgãos estatutários; 

d) -
balho; 

e) -
dade patronal a descontar na retribuição ou mensalidade a 

f) 
a mudança de residência, local de trabalho, estado civil, si-

-

g) -
tos de regulamentação coletiva de trabalho; 

h) 

Artigo 12.º

Valor e cobrança das quotas

1- 

a) Associados em atividade - 1 % sobre a remuneração 
-

b) 

2- -

-

a) 
b) -

c) 

3- 

4- -
ciados, podendo, no entanto, acordar com as entidades em-

5- Em complemento do descrito no número anterior, a co-

na lei, nomeadamente, ao abrigo do disposto no artigo 171.º, 
número 2, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 

artigo 458.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 

Artigo 13.º

Período de garantia

-
tes.

Artigo 14.º

Nenhum associado pode estar, sob pena de cancelamento 
-

CAPÍTULO IV

Dos órgãos do sindicato

Artigo 15.º

Órgãos do sindicato

a) A assembleia geral (AG); 
b) A direção (DR);
c) 

Artigo 16.º

Corpos sociais

1- 
a) A mesa da assembleia geral (MAG);
b) A direção (DR);
c) 
2- A duração do mandato dos corpos sociais do sindicato 

será de 4 anos, podendo os seus membros ser reeleitos para 
mandatos sucessivos. 

Artigo 17.º

Gratuitidade dos cargos

1- 
2- 

-
balho têm direito ao reembolso das importâncias correspon-

mediante aprovação da direção.
3- O STTS assegurará também, dentro das suas possibili-

-

-
nir pela direção.

Artigo 18.º

Funcionamento dos órgãos

-
vo disposição em contrário, mas, em caso algum, poderão 
contrariar o disposto nos presentes estatutos.
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Artigo 19.º

Deliberações

1- -
-

2- As deliberações são tomadas por maioria simples, salvo 
disposição legal ou estatutária em contrário.

3- 

4- Das reuniões lavrar-se-á sempre ata.

SECÇÃO I

Da assembleia geral

Artigo 20.º

Mesa da assembleia geral

1- -
sidente, um vice-presidente, um secretário e um vogal su-
plente. 

2- -
dade.

3- O membro suplente tem o direito de participar nas reuni-
ões da mesa da assembleia geral, embora sem direito a voto.

Artigo 21.º

1- 
a) -

segurando o bom andamento dos trabalhos;
b) 

-

c) Elaborar as atas das reuniões da assembleia geral;
d) Dar posse aos novos membros eleitos para os corpos 

sociais.
2- -

bleia geral na presidência das reuniões da assembleia geral, 
competirá a esta eleger os respetivos substitutos de entre os 

termo da reunião.

Artigo 22.º

Composição da assembleia geral

-

seus direitos sindicais.

Artigo 23.º

1- 
a) Eleger e destituir a mesa da assembleia geral, a direção 

b) Deliberar sobre as alterações dos estatutos; 

c) 
-

d) Apreciar os atos dos corpos sociais e, sendo caso disso, 
deliberar sobre a sua destituição, no todo ou em parte; 

e) 

seus direitos sindicais.
2- -

das por voto secreto.
3- -

te da mesa da assembleia geral convocar de imediato elei-
ções, assegurando ele próprio a gestão corrente dos assuntos 

4- 
a) 
b) 
c) -

periores a três dias e pôr-lhe termo;
d) 

e) Deliberar sobre a associação com outros sindicatos e 

f) 
coletivos e de outros instrumentos de regulamentação cole-

g) Deliberar sobre a criação e participação em sociedades, 
-

géneres, designadamente de âmbito laboral, da saúde, da so-
lidariedade e Segurança Social, e eleger os representantes do 

h) 
órgãos do sindicato ou entre estes e os associados, podendo 

-
-

cientemente;
i) Apreciar os recursos para ela interpostos;
j) -

vidades e o orçamento para o ano seguinte, e até 15 de abril, 

anterior apresentados pela direção, acompanhados dos res-

Artigo 24.º

Convocação da assembleia geral

1- A convocação da AG é da competência do seu presi-
dente ou, em caso de impedimento, pelo vice-presidente, por 
sua iniciativa ou a pedido da direção, ou de 10 % ou 200 dos 
associados.

2- -
-
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Artigo 25.º

Funcionamento da assembleia geral

1- 
-
-

o imponha. 
2- 

secções com órgãos próprios eleitos ao abrigo dos presentes 
estatutos. 

3- 
pedido da mesa da assembleia geral, da direção, do conselho 

-

4- -
dos, ao abrigo do disposto no número anterior, não se rea-

5- -

-

bem como a respetiva ordem de trabalhos. 
6- As deliberações são tomadas por maioria simples dos 

associados votantes, por voto direto e secreto, salvo no caso 
c)

-
tos) do número de associados.

7- 
-

rar uma ampla participação de associados.
8- Quando da ordem de trabalhos constem as matérias re-

b), c) e d) do número 1 do artigo 23.º, a 

de 15 dias. 
9- É apenas permitido discutir e deliberar sobre assuntos 

constantes da ordem de trabalhos. 
10- 

marcada com a presença da maioria dos associados ou pas-

nos números anteriores. 
11- É admitido o voto por correspondência, observados 

sendo igualmente admitido o voto por meios eletrónicos, em 
termos a regulamentar de acordo com a legislação aplicável.

Artigo 26.º

Assembleia geral eleitoral

-

SECÇÃO II

Da direção

Artigo 27.º

Constituição

1- -

suplentes. 
2- 

-

3- O mandato da direção caduca com o dos outros órgãos, 

direção eleita. 
4- 

entre si o presidente, o vice-presidente, o secretário-geral, 

5- A todo o momento, a direção poderá nomear um tesou-
reiro substituto. 

6- Os membros da direção respondem solidariamente pe-

da lei. 
7- 

-

-

contra.

Artigo 28.º

a) -
vamente;

b) 
c) -

d) -
ção de sócios; 

e) 
disciplinares cometidas pelos associados;

f) -
mos estatutários; 

g) 
demitindo, de acordo com as normas legais e os regulamen-
tos internos; 
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h) 
i) Elaborar e apresentar, anualmente, até 15 de novembro, 

-
vidades e orçamento para o ano seguinte; 

j) Apresentar, anualmente, até 15 de março, ao conselho 

as contas relativos ao ano antecedente; 
k) 

secções;
l) Discutir, negociar e assinar instrumentos de regulamen-

tação coletiva de trabalho;
m) 

da mesa da assembleia geral e da assembleia geral para re-

n) Empossar os delegados ou representantes sindicais elei-
tos pelos trabalhadores;

o) 
com os presentes estatutos; 

p) 

q) 
estatutos;

r) 

s) -

t) -

Artigo 29.º

Funcionamento

1- 

a) 

b) Os membros suplentes têm o direito de participar nas 
reuniões, embora sem direito a voto;

c) As deliberações da direção são tomadas por maioria 

2- O STTS obriga-se em todos os seus atos e contratos pe-

-

3- A direção pode delegar no secretário coordenador de 

determinados atos da sua competência.
4- A direção poderá constituir mandatários para a prática 

-

Artigo 30.º

Comissão executiva

1- 

ão das suas deliberações.
2- 

SECÇÃO III

Artigo 31.º

Constituição e funcionamento

1- -

dois suplentes. 
2- 

a) 
b) Disciplinar.
3- 

-
tação de listas nominativas completas, sendo eleita a lista 

4- 

5- 

6- Os membros suplentes têm o direito de participar nas 
reuniões, embora sem direito a voto.

7- A convocação das reuniões do CFD incumbe ao seu pre-
sidente ou, na sua ausência, ao vice-presidente e deverá ser 

Artigo 32.º 

1- 

a) -

-
tas;

b) 

c) -

d) -
nar a contabilidade e os serviços de tesouraria do sindicato, 

-

e) 
f) Dar anualmente parecer sobre o relatório de atividades 

e as contas, bem como sobre o plano de atividades e o orça-
mento apresentados pela direção;
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g) -

h) 
sua dissolução.

2- -

a) 

corpos sociais do sindicato ou de algum sócio;
b) Instaurar todos os processos disciplinares;
c) -

d) 
e) 

2- -
-
-

gue necessário ao cabal cumprimento das suas atribuições. 
3- 

atas respeitantes a todas as reuniões.

CAPÍTULO V

Dos delegados ou representantes sindicais

Artigo 33.º

Delegados ou representantes sindicais

Os delegados ou representantes sindicais são os associa-

Artigo 34.º

Atribuições dos delegados ou representantes sindicais

Compete aos delegados ou representantes sindicais a 
ligação entre a direção do sindicato e os associados e, em 

a) 
de trabalho; 

b) 
c) -

tivos serviços ou áreas de atuação; 
d) 

sindicato.

Artigo 35.º

Eleição dos delegados sindicais

1- A eleição dos delegados ou representantes sindicais é 
-

2- Os delegados ou representantes sindicais são eleitos em 

-
presentatividade proporcional, pelo método de Hondt. 

3- Na impossibilidade do cumprimento do disposto no nú-

mero anterior, a direção pode, nos termos da lei, designar 
representantes seus nos respetivos locais de trabalho. 

4- 

da atividade sindical. 
5- 

delegados ou representantes sindicais por meio de carta re-

no local apropriado, devendo observar o mesmo procedi-

6- Os delegados ou representantes sindicais cessam o seu 
mandato com o dos corpos sociais do sindicato, mantendo-

CAPÍTULO VI

Do regime eleitoral 

Artigo 36.º 

Assembleia eleitoral

1- -

cadernos eleitorais. 
2- A assembleia eleitoral reúne-se ordinariamente de 4 em 

4 anos, sendo convocada nos termos do artigo 26.º destes 
estatutos. 

Artigo 37.º

Condições de elegibilidade

Artigo 38.º 

Cadernos eleitorais

-
to e nas secções até 8 dias após a data do aviso convocatório 
da assembleia eleitoral. 

Artigo 39.º

Apresentação de candidaturas

1- 
-

dos candidatos, acompanhadas de um termo individual de 
aceitação das candidaturas e da relação dos subscritores de-

rubricados pelo presidente. 
2- A apresentação das candidaturas abrange obrigatoria-

mente os corpos sociais - membros da mesa da assembleia 

3- 
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-
nação da entidade empregadora e local onde trabalha.

4- As listas, acompanhadas do respetivo programa de ação, 
-

do ou entregue na sede do sindicato, dirigido ao presidente 
-

b) do número 1 do artigo 41.º 
5- A direção apresenta obrigatoriamente, dentro de 3 dias, 

-
ra parte do número 1. 

6- -
rão trabalhadores maioritariamente no ativo. 

7- O presidente da mesa da assembleia geral providenciará 
-

secções.

Artigo 40.º

1- 
do processo e a elegibilidade dos candidatos nos três dias 

-
daturas. 

2- Com vista a determinar a regularidade das candidaturas 

-
naturas dos candidatos e dos eleitores proponentes das listas 
de candidatura.

3- -
-se-á pelos serviços do sindicato mediante a comparação da 

sócio do sindicato. 
4- -

-
paração com a constante no respetivo bilhete de identidade, 

5- -

-

a) 

b) -
rior a lista será declarada inválida;

c) -
renta e oito horas antes do dia da eleição.

6- -

eleitoral considerará as candidaturas aceites. 
7- 

na letra «A».

Artigo 41.º

Organização do processo eleitoral

1- -
-

a) -
to como mesa da assembleia eleitoral, detendo o presidente 

b) 
de cada uma das listas concorrentes.

2- 
a) 
b) 

-

c) Distribuir, de acordo com a direção, entre as diversas 

possibilidades do sindicato, para a propaganda eleitoral; 
d) -

e) 
programas de ação na sede, desde a data da sua aceitação até 

f) -

g) 
h) Passar credenciais aos representantes indicados pelas 

i) 

Artigo 42.º

Fiscalização do processo eleitoral

1- 
-
-

tante de cada uma das listas concorrentes. 
2- O presidente da mesa da assembleia geral terá voto de 

3- 
a) Deliberar sobre as reclamações dos cadernos eleitorais 

b) Assegurar a igualdade de tratamento de cada lista; 
c) Vigiar o correto desenrolar da campanha eleitoral; 
d) -

borar relatórios; 
e) 

eleitoral.

Artigo 43.º

Campanha eleitoral

-
pera do dia da eleição.
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Artigo 44.º

Mesas de voto

1- 
-

de mais de 20 associados eleitores e ainda na sede e secções 

a) -

-
-

tar pelo voto por correspondência ou por meios eletrónicos; 
b) Se o número de associados em determinada localidade, 

-
bleia eleitoral instalar nessa localidade uma assembleia de 
voto. 

2- 

-
cais de trabalho. 

3- 
dois vogais, podendo cada lista credenciar até dois delegados 
por cada mesa.

Artigo 45.º

Modo de votação

1- O voto é pessoal e secreto. 
2- 
a) -

b) -
tante na proposta de admissão ou do bilhete de identidade ou 
cartão de cidadão; 

c) 
presidente da mesa da assembleia eleitoral; 

d) -
ços do sindicato. 

3- Será admitido o voto por meios eletrónicos de acordo 
com o previsto no número 11 do artigo 26.º

4- 
pelos serviços do sindicato, nos termos previstos nos núme-
ros 3 e 4 do artigo 39.º

5- 

6- Cada eleitor, apresentando-se perante a mesa, indica o 
seu número de associado e o seu nome e entrega ao presiden-
te o seu cartão de associado e bilhete de identidade ou cartão 
de cidadão. 

7- 
-

sua identidade ou, ainda, por reconhecimento unânime dos 
membros da mesa.

8- Entende-se por «

» o passaporte, a carta de condução ou outro 

digital. 
9- 

podem não estar inscritos nessa assembleia de voto.
10- Não é permitido o voto por procuração.

Artigo 46.º

Apuramento dos votos

1- 
contagem dos votos e elaboração da ata com os resultados e a 

de menção. 
2- As atas das diversas assembleias de voto, assinadas por 

será lavrada ata. 

Artigo 47.º

Impugnação do ato eleitoral

1- -

da assembleia eleitoral até três dias após o encerramento da 
assembleia eleitoral. 

2- A mesa da assembleia eleitoral deverá apreciar o recur-
-
-

ções do sindicato. 
3- Da decisão da mesa da assembleia eleitoral cabe recur-

so, nos termos gerais, para o tribunal competente. 

Artigo 48.º

Referendo

1- Os associados podem ser chamados a pronunciar-se 

decisão da mesa da assembleia geral, mediante proposta da 

competência da assembleia geral. 
2- -

«sim» ou «não». 
3- -

4- -

estatutos.

CAPÍTULO VII

Do regime disciplinar dos associados

Artigo 49.º

-
so das suas decisões para a assembleia geral.
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Artigo 50.º

Garantias de defesa

-

-
-

Artigo 51.º

Penas disciplinares

1- 
a) Repreensão escrita; 
b) Suspensão até 30 dias;
c) Suspensão até 180 dias;
d) Suspensão até um ano; 
e) Inelegibilidade no processo eleitoral imediato;
f) 
2- 

CAPÍTULO VIII

Artigo 52.º

Receitas do sindicato e a sua movimentação

1- 
a) 
b) 

seus associados por intervenção do STTS no valor de 1 %, 
nos termos do artigo 12.º, número 3;

c) 
recursos; 

d) Receitas provenientes de serviços prestados; 
e) As doações ou legados; 
e) -

2- 

por outro membro da direção. 

Artigo 53.º

Aplicação dos saldos

1- As receitas terão obrigatoriamente as seguintes aplica-

a) Pagamento de todas as despesas e encargos resultantes 
da atividade do sindicato; 

b) -

c) -

d) -

-
-

tido;
e) -

presentado por, pelo menos, 10 % do resultado positivo do 

2- O saldo remanescente destina-se a apoiar a atividade 

3- -
as b), c), d) e e)

4- 
-

ro 2 deste artigo.
5- 

Artigo 54.º

Constituição de fundos

1- 

a) -

b) Fundo de greve (FG), destinado a compensar associa-
-

tado de adesão a greve decretada pelo STTS;
c) 

d) -

-

2- A direção obriga-se a regulamentar as condições de 

assembleia geral para aprovação, após parecer do conselho 

CAPÍTULO IX

Disposições gerais e transitórias

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 55.º

Alteração dos estatutos

1- Os presentes estatutos podem ser alterados em assem-
-

petiva proposta terá de ser aprovada por maioria simples dos 
votantes, por voto direto e secreto. 

2- -
segurada a sua divulgação entre os associados, pelo menos, 

-
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3- -
-

Artigo 56.º

Símbolo e bandeira do sindicato

assembleia geral.

Artigo 57.º

Regulamentação da atividade dos órgãos

A regulamentação da atividade das diversas estruturas, 

-

Artigo 58.º

Extinção e dissolução do sindicato

1- 
-

nea c) do número 1 do artigo 23.º, será nomeada uma comis-
-

geral, sendo presidida pelo presidente da mesa da assembleia 

2- 

com os colaboradores do sindicato e outros contratos com 
-

3- c), os 

Artigo 59.º

Casos omissos

Os casos omissos serão resolvidos de harmonia com a lei 

Artigo 60.º

Contagem de prazos

SECÇÃO II 

Artigo 61.º

Constituição

1- -

mento ao presidente da mesa da assembleia geral, subscrito 
-

2- -

permitida a sua associação a um logótipo.
3- -

sões ou desvinculações de cada tendência, mediante carta 
dirigida, pelo próprio, ao presidente da mesa da assembleia 
geral. 

Artigo 62.º

Exercício

-

1- A possibilidade de usar um lema e logótipo próprios, 

2- 
3- 

a) -

linhas cada; 
b) -

nhecimento da tendência pela mesa da assembleia geral, pu-

Artigo 63.º

Objetivos

-

Artigo 64.º

Deveres

1- -
cráticas. 

2- 

3- 
4- 

ou dividir o movimento sindical independente. 

SECÇÃO III

Disposições transitórias

Artigo 65.º

Associados a exercer funções no estrangeiro, em regime de requisição, 

-
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regime de cedência de interesse público ou na situação de 

no número 1 do artigo 12.º destes estatutos. 

Artigo 66.º

Entrada em vigor

Estes estatutos entram em vigor na data da sua publica-
ção no Boletim do Trabalho e Emprego.

n.º 2.

II - DIREÇÃO

União dos Sindicatos do Porto/Confederação Geral 
dos Trabalhadores Portugueses - Intersindical

Nacional - USP/CGTP-IN - Eleição

Identidade dos membros da direção eleitos em 23 de ou-

Alcino Manuel Sousa Santos, do Sindicato dos Trabalha-

do Ambiente do Norte, com cartão de cidadão n.º 7599888.
Ana Maria Barros Moreira, do Sindicato dos Trabalha-

dores da Administração Local, com cartão de cidadão n.º 
11225692.

º 07352266.

Actividades Diversas, com cartão de cidadão n.º 11119764.
Fátima Graciete Silva Morais, do Sindicato dos Traba-

lhadores da Indústria de Hotelaria, Turismo, Restaurantes e 
Similares do Norte, com cartão de cidadão n.º 11662962.

-
-

vidades do Ambiente do Norte, com cartão de cidadão n.º 
11532962.

-

n.º 05942196.
Joana Isabel Pinto de Jesus, do Sindicato dos Trabalha-

dores da Indústria de Hotelaria, Turismo, Restaurantes e Si-
milares do Norte, com cartão de cidadão n.º 12348458.

dos Trabalhadores das Empresas do Grupo CGD, com cartão 
de cidadão n.º 11713556.

João Deus Pereira Victória, do Sindicato dos Trabalha-

do Ambiente do Norte, com cartão de cidadão n.º 10406846.
José Armando Figueiredo Correia, do Sindicato dos Tra-

balhadores das Indústrias de Alimentação do Norte, com car-

tão de cidadão n.º 7003877.
José Eduardo Pereira Andrade, do Sindicato dos Traba-

lhadores da Agricultura e das Indústrias da Alimentação, 
Bebidas e Tabacos de Portugal, com cartão de cidadão n.º 
11519844.

José Manuel Costa Silva, do Sindicato dos Trabalhadores 
de Transportes Rodoviários e Urbanos do Norte, com cartão 
de cidadão n.º 07487811.

do Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal, com cartão 
de cidadão n.º 12805772.

-
º 

03703710.
Maria de Lurdes Monteiro Ribeiro, do Sindicato dos Tra-

balhadores em Funções Públicas e Sociais do Norte, com 
cartão de cidadão n.º 08073808.

Maria José de Sousa Cardoso, do Sindicato dos Traba-
lhadores de Telecomunicações e Comunicação Audiovisual, 
com cartão de cidadão n.º 8494195.

-

º 03996822.
Marisa Rosário Talhas Macedo Ribeiro, do Sindicato dos 

Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de Portu-
gal, com cartão de cidadão n.º 09896078.

Marlene Fernanda Moreira Santos Correia, do Sindicato 

do Porto, com cartão de cidadão n.º 10897804.
Marta Reis de Almeida, do Sindicato Nacional dos Psicó-

logos, com cartão de cidadão n.º 12143590.
Miguel Ângelo Borges Pinto, do Sindicato dos Trabalha-

do Ambiente do Norte, com cartão de cidadão n.º 8561442.
Nuno André dos Santos Coelho, do Sindicato dos Tra-

balhadores da Indústria de Hotelaria, Turismo, Restaurantes 
e Similares do Norte, com cartão de cidadão n.º 12285529.

Orlando Sérgio Machado Gonçalves, do Sindicato dos 
Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais do Norte, com 
cartão de cidadão n.º 10272776.
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